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Ofício n° 248/2024 - GP

Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cáriiara   ru')úirucipa;

C' í:-,.   J a r €' ,_,é

Jacareí,12 de junho de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ

pROTocoLO GERAm   `6'``#

DATAftjw2daL#
FUNCI0NÁRIO

Encaminho   anexo,   Projeto   de   Lei   n°   15/2024,   para   apreciação   dos

Senhores Vereadores.

Projeto de Lei n° 15/2024 -Altera a Lei n° 6.121, de 13 de abril de 2017,

que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

L_J'\) E-iii=_
àc-

h`` -~+ZA|AS JOSE  DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73  -2° andar- Centro - Jacareí-SP

Telefone:  (12) 3955-9111  -Fax:  (12) 3961-1092 -gabinete©acarei.sp.gov.br
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Gabinete do Prefeito

PROJETO  DE  LEI  N°  15,  DE  12  DE JUNHO  DE 2024.

APRWADO

Fojha

cl:3&`,

Mun,c,p€JCâmara
de Jacareí

Altera   a   Lei   n°  6.121,   de   13   de   abril   de   2017,   que

dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da  Procuradoria-Geral  do

Município de Jacareí.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE JACAREl,  no  uso de  suas atribuições,  faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art.1° Altera  a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril  de 2017,  que  passa a vigorar com

as seguintes alterações:

"Art.  30  (...)

(...)

111   -(...)

(...)

c) Divisão de Cobrança Administrativa da  Dívida Ativa.

(...)

Art.12-A. A Divisão de Cobrança Administrativa da DÍvida Ativa compete:

1  -  averbar  a  certidão  de  dívida  ativa   nos  Órgãos  de  registro  de  bens  e

direitos,  bem  como  comunicar  a  inscrição  em  dívida  ativa  aos  serviços  de  proteção  ao

crédito;

11  -promover o controle e a cobrança  administrativa da dívida  ativa,  podendo

se utilizar de inscrição em serviços de protestos ou outros serviços de cobrança;

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar-Centro -Jacareí-SP _-L=--.. =..., =--`.-...-- `.` .-..---  `       `
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111   -   planejar,   coordenar   e   controlar   as   atividades   e   procedimentos   de

cobrança administrativa;

lv  -  conceder  parcelamento  para  pagamento  das  dívidas  extrajudicjais  e

V -promovera inscrição dos débitos em dívida ativa no final do exercício;

judiciais;

VI  -  desenvolver  outras  atividades  que  lhe  venham  a  ser  atribuídas  pelos

seus superiores.

Parágrafo   Único.   Na   hipótese  de  quitação  da  dívida,   em   decorrência  de

utilização de  meio  alternativo  de  cobrança  administrativa  ou  de  protesto de título,  incidirão

honorários advocatícios  no percentual  de  10°/o  (dez por cento) sobre o valor total da dívida

atualizada."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito,12 de junho de 2024.

lzAIAS JOSE DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP
Telefone:  (12) 3955-9111  -Fax:  (12)  3961-1092  -gabinete@jacarci.sp.Eov.b_rz--
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MENSAGEM

Ffmaá

{"b  [L-

Câmara  Mimicipãi
de`,lacarç:.i

m.>xbmllr-.`r-»`1.~. `1`  \\.  -_rL,c  ..-.-  ``  1    1`1

Tenho  a  honra  de  submeter  à  análise  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa,  o

presente  Projeto de  Lei que altera a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril de 2017, que dispõe sobre

a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

A Proposta Legislativa tem por finalidade atender as determinações impostas

pelo  Conselho  Nacional  de Justiça,  por meio da  Resolução  n°  547,  de 22  de fevereiro de

2024,  e do Tribunal  de Justiça  do  Estado de  São  Paulo,  por meio  do  Provimento CMS  n°

2.738/2024,  que  instituíram  medidas  de  tratamento  racional  e  eficiente  na  tramitação  das

execuções fiscais  pendentes  no  Poder Judiciário,  a  pariir do julgamento do Tema  1184 da

Repercussão Geral pelo Supremo Tribunal Federal.

A  Resolução  n°  547,  de  22  de  fevereiro  de  2024,  do  Conselho  Nacional  de

Justiça  e  o  Provimento  CMS  n°  2.738/2024  do  TJ/SP  determinam  que  o  ajuizamento  de

execução fiscal dependerá de prévia adoção de solução administrativa, sendo uma delas o

protesto da dívida ativa e a possibilidade de parcelamento da dívida ativa.

Para  tanto  será  necessário  a  criação  de  um  Órgão  especializado  para  esta

finalidade  na  Procuradoria  Geral  do  Município para a execução da cobrança administrativa

da  dívida  ativa,   constituindo,   portanto,  a  Divisão  de  Cobrança  Administrativa  da  DÍvida

Ativa.

Desta  forma,  as  medidas  propostas  atendem  a  Resolução  n°  547/2024  do

CNJ  e o  Provimento  CMS  n° 2.738/2024  do TJ/SP,  garantindo  a  aplicação  do  Princípio da

Efetividade  pela  Administração  Municipal  diminuindo  o  acervo  de  cobranças  de  débitos  e

aumentando a arrecadação.

Ressalte-se  que,  o  Órgão  subordinado  ao  Subprocurador  Geral  Judicial  foi

criado  sem  um  supervisor,  não gerando  gasto  para  a  estrutura  da Administração  Pública,

respeitando as regras do período eleitoral

Destaca-se  que  o  presente  Projeto  está  em  consonância  com  a  Agenda

2030,  atingindo o seguinte Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:
Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar-Centro -Jacareí-SP
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Fcma.

Ressalta-se  que  este  Projeto  de  Lei  possui  sólido  escopo  legal,  conforme

dispõe  o  art.  60  e  os  incisos  1  e  111  do  art.  61,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e  o  inciso  1  do  art.

30 da Constituição Federal.

Justificado   nestes   termos,    a   fim   de   que   a    proposta    possa   alcançar

plenamente   os   seus   objetivos,   encaminhamos   o   Projeto   de   Lei   para   apreciação   e

aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito,12 de junho de 2024.

`JZLâ±§/UosÉDEsÃ

c_l     TqBa.-iiiiiiii=

NTANA

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacareí-SP
Telefone: ( 12) 3955-9111  -Fax: ( 12) 3961 -1092 -gÊÉiü@jaçai.ei.sp.gw.br
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Presidência

RESOLUçÃO N° 546, DE  22  DE FEVEREIRO DE 2024.

Altera a Resolução CNJ n° 75/2009, para estabelecer novas regras quanto à cota
para pessoas com deficiência, no Exame Nacional da Magistratura.

0 PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTlçA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir tratamento isonômico às pessoas com deficiência, assegurando-lhes efetivo
acesso aos cargos efetivos de servidores e membros do Poder Judiciário,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário deste Conselho nos autos do Ato Normativo n° 000742942.2023.2.00.0000, na
la Sessão Ordinária de 2024, realizada em 20 de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

Ari.1° 0 §4° do art. 4°-A da  Resolução CNJ  n° 75/2009,  acrescido pela  Resolução CNJ  n° 531/2023,  passa a vigorar com
a seguinte redação:

Art. 40-A

§ 4° 0 Exame Nacional da Magistratura tem caráter apenas eliminatório, não classificatório, sendo considerados
aprovados  todos  os  candidatos  em  ampla  concorrência  que  obtiverem  ao  menos  70%  de  acertos  na  prova
objetiva,  ou,  no caso de candidatos autodeclarados  pessoas com  deficiência,  negros ou  indi'genas,  ao  menos
50% de acertos. (NR)

Art. 2° 0 capuí do art. 76 da Resolução CNJ n° 75/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.  76.  Os  candidatos  com  deficiência  pahiciparão  do  concurso  em  jgualdade  de  condições  com  os  demais
candidatos  no que tange ao conteúdo,  horário  e  local  de aplicação das  provas,  podendo  haver ampliação do
tempo de duração das provas em até 60 minutos.  (NR)

Ari. 3° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LuÍs Roberto Barroso

RESOLUçÃO N° 547, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024.

lnstitui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções
fiscais  pendentes  no  Poder Judiciário,  a  partir do julgamento do tema  1184  da
repercussão geral pelo STF.

0 PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTlçA (CNJ),  no uso de suas atribuições legais e regimentais,



CONSIDERANDO  o julgamento  em  19/12/2023,  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Recurso  Extraordinário
1.355.208,  Rel. Min. Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema  1184);

CONSIDERANDO que, no referido precedente, restou decidido que: "1. É legi'tima a extinção de execução fiscal de baixo valor

pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princi.pio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional
de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de concmação
ou  adoção de solução adminístrativa;  e  b) protesto do título,  salvo  por motivo de eficiência  admnistrativa,  comprovando-se  a  inadequação da
medida.  3.  0 trâmite de ações de execução fiscal  não  impede  os entes federados de  pedirem  a suspensão do  processo para  a adoção das
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabi'veis";

CONSIDERAND0 o exposto nas Notas Técnicas 06/2023 e 08/2023, ambas do Núcleo de Processos Estruturais e Complexos
do  STF,  citadas  no julgado acima,  segundo  as  quais o  custo  mi'nimo  de  uma  execução fiscal,  com  base  no  valor da  mão-de-obra,  é  de  R$
9.277,00  (nove  mil,  duzentos e setenta e sete  reais),  e que o  protesto de ceriidões de di'vida  ativa costuma  ser mais eficaz que o ajuizamento
de execuções fiscais;

CONSIDERANDO que, segundo levantamento do CNJ também citado nojulgamento, estima-se que mais da metade (52,3%)
das execuções fiscais tem valor de ajuizamento abaixo de R$  10.000,00 (dez mil reais);

CONSIDERANDO a  interpretação do STJ  (tema  566 dos  recursos especiais  repetitivos),  validada  pelo  STF  (tema  390  da
repercussão geral) sobre o termo inicial do prazo prescricional após a propositura da ação;

CONSIDERANDO a decjsão tomada pelo Plenário do CNJ no julgamento do Ato Normativo 0000732-68.2024.2.00.0000, na
la Sessão Ordinária do dia 20/02/2024;

RESOLVE:

Ari.1°.  É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio
constitucional da eficiência administrativa,  respeitada a competência constitucional de cada ente federado.

§ 1 °. Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que
não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que citado. não tenham sido localizados bens penhoráveis.

§ 2°.  Para aferição do valor previsto no §  1°,  em cada caso concreto,  deverão ser somados os valores de execuções que
estejam apensadas e propostas em face do mesmo executado.

§ 3°. 0 disposto no §  1° não impede nova propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde
que não consumada a prescrição.

§ 4°.  Na hipótese do § 3°, o prazo prescricional para nova propositura terá como termo inicial um ano após a data da ciência
da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no primeiro ajuizamento.

§  5°.  A Fazenda  Pública  poderá  requerer nos autos a  não aplicação,  por até 90  (noventa) dias,  do  §  1° deste artigo,  caso
demonstre que, dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.

Art. 2°. 0 ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa.

§  1°.  A tentativa  de  conciliação  pode  ser satisfeita,  exemplificativamente,  pela  existência  de  lei  geral  de  parcelamento  ou
oferecimento  de  algum  tipo  de  vantagem  na  vja  administrativa,  como  redução  ou  extinção  de juros  ou  multas,  ou  oportunidade  concreta  de
transação na qual o executado, em tese, se enquadre.

§  2°.  A notificação do  executado  para  pagamento  antes do  ajuizamento  da  execução fiscal  configura  adoção de  solução
administrativa.

§  3°.  Presume-se  cumprido  o  disposto  nos  §§  1°  e  2°  quando  a  providência  estiver  prevista  em  ato  normativo  do  ente
exequente.

Art.  3°.  0  ajuizamento  da  execução  fiscal  dependerá,  ainda,  de  prévio  protesto  do  título,  salvo  por  motivo  de  eficiência
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.

Parágrafo único.  Pode ser dispensada a  exigência do  protesto  nas seguintes  hipóteses,  sem  prejui'zo de outras,  conforme
análise do juiz no caso concreto:

I                   -comunicação  da  inscrição em  dívida  ativa  aos órgãos que  operam  bancos  de  dados e  cadastros  relativos  a
consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres (Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, art. 20-8, § 3°,1);

11                    -existência da  averbação,  inclusive  por meio  eletrônico,  da  cehidão de  dívida  ativa  nos órgãos  de  registro  de
bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora ( Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, art. 20-8, § 3°,11); ou
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111                    -indicação,  no  ato  de  ajujzamento  da  execução  fiscal,  de  bens  ou  direitos  penhoráveis  de  titu ffimri_ ffflTu-h-ic

executado. deJ-âG.areí

Art. 4°.  Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às respectivas Prefeituras, em  periodicidade não
superior a 60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis realjzadas no período, a fim de permitir a atualização cadastral dos
contribuintes das Fazendas Municipais.

Art. 5°. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LuÍs Roberio Barroso

Secretaria Geral

Secretaria Processual

lNTIMAÇÃO

N. 0000732-68.2024.2.00.0000 -ATO NORMATIVO -A:  CONSELHO  NAcloNAL  DE JUSTIÇA -CNJ. Adv(s).:  Nao Consta Advogado.
R:  CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA  -  CNJ.  Adv(s).:  Nao  Consta  Advogado.  Conselho  Nacional  de  Justiça  Presidência  Ato  Normativo
0000732-68.2024.2.00.0000  Relator:   Ministro  LuÍs  Roberto  Barroso  Requerente:  Conselho  Nacional  de  Justiça  -  CNJ   Ementa:   minuta  de
resolução.  Medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais. julgamento do tema  1184 da repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal. Aprovação do ato normativo.1 -Proposta de resolução que objetiva instituir medidas de tratamento racional e eficiente
na tramitação das execuções fiscais pendentes no  Poder Judiciário.  2 -Ato amparado na decisão do Supremo Tribunal  Federal  no julgamento
do tema 1184, em regime de repercussão geral. 3 -Resolução aprovada. ACÓRDÃO 0 Conselho decidiu, por unanimidade:  1 -incluir em pauta o
presente procedimento, nos termos do § 1° do artjgo 120 do Regimento lnterno; 11 -aprovar a Resolução, nos termos do voto do Relator. Presidju
o julgamento o Ministro Luís Robeno Barroso. Plenário, 20 de fevereiro de 2024. Presentes à sessão os Excelenti'ssimos Senhores Conselheiros
LuÍs Robeno BarToso, Luis Felipe Salomão, Caputo Bastos, José Rotondano, Mônica Autran Machado Nobre, Jane Granzoto, Renata Gil, Daniela
Madeira,  Giovanni  Olsson,  Pablo Coutinho Barreto, João Paulo Schoucair,  Marcos Vinícius Jardim  Rodrigues,  Marcello Terto,  Daiane  Nogueira
e  Luiz Fernando Bandeira de Mello.  RELATÓRIO 0 senhor ministro luís roberto barroso (presidente): Trata-se de minuta de resolução que tem
por objetivo  instituir medidas de tratamento racional  e eficiente  na tramitação das execuções fiscais  pendentes no  Poder Judicjário,  a  panir do
julgamento do tema  1184 da  repercussão geral  pelo  Supremo Tribunal  Federal  (Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia, j.
19/12/2023).  A  proposta  pretende  dar efetividade  às  seguintes  teses  firmadas  pelo  STF  no  aludido julgamento:  "1.  É  legítima  a  extinção  de
execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vjsta o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a
competência constitucional de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências:
a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do ti'tulo, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-
se a inadequação da medida. 3. 0 trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para
a adoção das medidas previstas no item 2, devendo,  nesse caso,  o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabi'veis".  É o relatório.
VOTO 0 senhor ministro luís robeho barroso (presidente): Trata-se de minuta de resolução que tem por objetivo instituir medidas de tratamento
racional  e  eficiente  na  tramitação  das execuções fiscais  pendentes  no  Poder Judiciário,  a  partir do julgamento  do tema  1184  da  repercussão
geral  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia, j.19/12/2023).  Naquele julgamento,  definiu-
se que é  legi'tima a extinção de execução fiscal  de  baixo valor pela  ausência de  interesse de agir,  tendo em vista o princípio constitucional  da
eficiência administrativa.  Nessa  linha,  levantamento por amostragem do CNJ  concluiu que  mais da  metade (52,3%) das execuções fiscais tem
valor de ajuizamento inferior a  R$  10.000,00 (dez mil  reais). Além disso, o Núcleo de  Processos Estruturais e Complexos do STF concluiu que
o  custo  mi'nimo  de  uma  execução fiscal,  com  base  no valor da  mão-de-obra,  é  de  R$  9.277,00  (nove  mil,  duzentos  e  setenta  e sete  reais),
e que o  protesto de certidões de dívida  ativa costuma ser mais eficaz que o ajuizamento de execuções fiscais.  Daí a  proposta de que sejam
extintas as execuções fiscais de valor de ajuizamento inferior a R$  10.000,00 (dez mil reais), desde que sem movimentação útil há mais de um
ano sem citação do executado ou, ainda que citado,  não tenham sido localizados bens penhoráveis.  Permite-se à Fazenda Pública requerer a
continuidade do processo, caso demonstre que pode localizar bens do executado no prazo de 90 (noventa) dias.  Uma vez extinto o processo,
nada impede nova propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a prescrição, contada a
partir do primeiro ajuizamento e calculada na forma da jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores (tema 390 da repercussão geral do
STF e tema 566 dos recursos repetitivos do STJ).  Diante do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal  Federal, também se propõe que
o ajuizamento da execução fiscal dependa de duas condições: a) prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa, servindo
para  tanto  a  notificação  do executado  para  pagamento  prévio,  a  existência  de  lei  geral  de  parcelamento  ou  o  oferecimento  de  algum  tipo de
vantagem  na  via  administrativa,  como  redução  ou  extinção  de juros  ou  multas;  e  b)  prévio  protesto  do  título,  salvo  por  motivo  de  eficiência
administrativa,  comprovando-se  a  inadequação  da  medida,  como  exemplificado  em  algumas  hipóteses  previstas.  Determina-se,  por fim,  que
os  cartórios  de  notas  e  de  registro  de  imóveis  comuniquem  às  respectivas  Prefeituras,  em  periodicidade  não  superior a  60  (sessenta)  dias,
todas as mudanças na titularidade de imóveis  realizadas no peri'odo,  a fim de  permitir a atualização cadastral dos contribuintes das  Fazendas
Municipais. Tais medidas buscam concretizar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, dando mais efetividade
ao fluxo processual das execuções fiscais. Apresento,  portanto, a presente minuta de resolução para submissão ao colegiado e manifesto-me
pela sua  aprovação.  RESOLUÇÃO  N° 547,  DE  22  DE  FEVEREIRO  DE 2024  lnstjtui  medidas de tratamento  racional  e eficiente  na tramitação
das  execuções  fiscais  pendentes  no  Poder Judiciário,  a  partir do julgamento do tema  1184  da  repercussão  geral  pelo  STF.  0  PRESIDENTE
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),  no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que, segundo o Relatório
Justiça em Números 2023 (ano-base 2022), as execuções fiscais têm sido apontadas como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário,
respondendo por 34% do acervo pendente, com taxa de congestionamento de 88% e tempo médio de tramitação de 6 anos e 7 meses até a baixa;
CONSIDERANDO  o julgamento  em  19/12/2023,  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Recurso  Extraordinário  1.355.208,  Rel.  Min.
Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema 1184); CONSIDERANDO que, no referido precedente, restou decidido que: ''1. É legítima a
extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa,
respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. 0 ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes
providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa,
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PF]OVIMENTO CSM N9 2.738/2024

Dispõe  sobre  a  aplicação  do  Tema  1.1e4  da  repercussão geral  e  da  Resolução  nQ S47 do Conselho Nacional de Justiça às execuções
fiscais que tramitam em 19 e 29 grsus.

0 CONSELH0 SUPERIOR DA MAGISTFIATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO   a   definição   de  teses   relacionadas   a   execuções   fiscais   pelo   Supremo Tribunal  Federal rrema
1.184),

CONSIDERANDO  a  subsequente  edição  da  F]esolução  n9  547  do  Conselho  Nacional   de Justiça,  implementando
medidas de tratamento racional e eficiente na trammção das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário,

CONSIDERANDO  as  Poharias  nQ  10.343  e  nQ  10.344  de  2024,  que  insmuíram  o  Núcleo de Ccoperação Judiciária

para tratamento adequado da ana litigiosidade tributária no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo,

CONSIDERANDO  as  conclusões  a  que  chegaram  os   integrantes  das   14a,   15a  e  183 Câmaras de Direito  Público,
competentes para julgar recursos e ações originárías que envolvam execuções fiscais municipais,

CONSIDERANDO  que,  dos  20,4  milhões  de  processos  em  andamento  na  Justiça  do  Estadode São Paulo,12,8
milhões são execuções fiscais,

CONSIDERANDO  que,  em  fevereiro  último,  §e  encontravam  na  la  instância 3.819.113 execuções fiscais com  valor
menor do que F]$ 10.000,00, sem movimentação há um ano e sem registro de A.F]. posmvo juntado,

CONSIDERANDO  a  necessidade  de,   a  panir  das  diretrizes  estabelecidas  pelo   Supremo  Tribunal   Federal  e pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça,  definir  mecanismos  e  rotirffis  de  trabalho  que  pemftam  aos  Magistrados  de  lQ e 29
graus julgar com presteza, isonomia e segurança os milhões de processos executívos fiscaís em curso e futuros;

F!ESOLVE:

Artigo 19 -0 ajuizamento  da execução  fiscal  de  baixo  valor,  nos termos  da  F]esolução  nQ 547 do Conselho Nacíonal
de Justiça,  dependerá de  prévia tentativa  de conciliação ou  adoção  de solução  administrativa,  e  de anterior protesto
do título,  salvo  por  motivo de efk}iência administrativa comprovada objetivamente nos autos,  requisitos que devem ser
demonstrados   ao   tempo   da   proposnura,   sob   pena   de   indeferimento   da   petição   inicial   por   fana  de interesse-
necessidade. (Redaeão dada pelo Provimento n9 2744/2024)

Parágrafo  único  -As  providêncías  extrajudiciais  do caput  não  são  exigíveis  nos  processos que já tramnavam em  19
de  dezembro  de 2023,  data da definição  das teses  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  facuwado ao exequente  requerer,
nesses casos, a suspensão do processo para adotá-las.

Artigo  29  -0  exequente  deverá  incluir  o  valor  da  taxa  judíciária  no  dernonstrativo  de  débho,   nos  termos  da Lei
Estadual  n9  11.608,  de  29  de  dezembro  de  2003,   promovendo o repasse ao Tribunal de Justiça na oportunidade do
recebimento do montante, conforme regulamentação da Presidência.

Artigo  39  -lndependentemente  do  ajuizamento  da  execução  fiscal,  o  credor  poderá requerer extrajudicialmente a
averbação   premonítória  da  certidão  de  dívida   ativa  na  Serventia   Predial.  (Redaeão  gÊga  pÊ!g  Provimento ±
2744/2024)

Artigo 49 -Nas execuções  fiscais  cujo  valor  não  supere  as  50 0F`TN  previstas no art.  34 da Lei  Federal nQ 6.830, de
22 de setembro de  1980,  apelações  e agravos de instrumento não serão conhecidos pelo Tribunal,  ainda que versem
sentenças  ou  decisões  interiocutórias  relaciormdas  ao  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  à  F]esolução  nQ 547 do
Conselho Nacional de Justiça.

Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário -Serviço de Gestão de Legislação
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário
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Artigo 59 -As  execuções  fiscais que se enquadrem  nas hipóteses do Tema 1.184 e da F]esolução nQ 547  poderão ser
extintas  por  lote,  confome  dispõem  os  amgos  295  e 314 das Nomas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,  e
o recurso interposto será julgado por lista em 29 grau, vedada impugnação individualizada nos autos originais.

Artigo   69 -A   Presidência   do   Tribunal   de   Justiça   providenciará   a   identificação   das   execuções   fiscais  que se
enquadrem  no  §  19  do  ariigo  19  da  F]esolução  nQ  547  e,  em  conjunto  com  a  Corregedoria  Geral  da Justiça,  orientará
os Juízes quanto à forma de extinção desses processos.

Artigo 79 -0  prazo  de  90 dias,  estabelecido  no §  59  do artigo  19  da  F}esolução  n9  547, corre  independentemente de
intimação específica do exequente.

Aiiigo 89 -  A  Presidência  do Tribunal  de Justiça poderá designar Magistrado para cumprir as disposições relativas ao
Tema 1.184, à F}esolução n9 547 e aos termos de cooperação técnica fimados com as Fazendas Públicas.

Artigo 99 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.  PUBLIQUE-SE.  CUMPRA-SE.

São Paulo,  16 de maio de 2024.

(aa) FEF}NANDO  ANTONIO  TOFmES  GAFtcIA,   Presidente  do  Tribunal  de  Justiça; ARTm  CESAF]  BERETTA DA
SILVEmA,    Vice-Presidente   do   Tribunal   de   Justiça;  FRANCISCO   EDUARDO   LOUREIRO,    Corregedor  Geral  da
Justiça; JOSÉ   CAF]LOS   GONÇALVES  XAVIER   DE  AQUINO,   Decano   do  Tribunal  de Justiça;  F]lcARDO  CINTRA
TOFtRES  DE  CARVALHO,  Presjdente  da Seção  de  Djrejto  Púb,Íco;  HERALDo  DE  oL,VE,RA S,LVA,  Presjdente da
Seção  de  Direfto  Privado; ADALBERT0  JOSE  QUEIROZ  TELLES  DE CAMAFIGO  ARANHA FILHO,  Presidente da
Seção de  Direito Criminal.

Ori9inal:

At.:  17.05.2024

PROVIMENTO CSM N9 2.738/2024

Dispõe  sobre  a  aplicação  do  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  da  F.esolução  n9 547 do Conselho Nacional de Justiça às execuções
fiscais que tramitam em 19 e 2e graus.

0 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a   definição   de   teses   relacionadas   a   execuções   fiscais   pelo   Supremo   Tribunal  Federal Uema
1.184),

CONSIDEFIAND0 a  subsequente  edição  da  Resolução  nQ  547  do  Conselho  Nacional   de  Justiça,  implementando
medjdas de tratamento racional e eficiente na tramftação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário,

CONSIDERANDO as  Portarias  n910.343  e  nQ  10.344  de  2024,   que  instmíram  o  Núcleo  de Cooperação Judiciária
para tratamento adequado da alta litigiosidade tributária no âmbho do Tribunal de Justiça de São Paulo,

CONSIDEF!ANDO as   conclusões  a  que   chegaram   os   integrantes  das   14ê,   15Ê  e   18a  Câmaras  de  Direito  Público,
competentes para julgar recursos e ações originárias que envolvam execuções fiscais municipais,

CONSIDERANDO que,  dos  20,4  milhões  de  processos  em  andamento  na  Justiça  do  Estado  de São Paulo,12,8
milhões são execuções fiscais,

CONSIDERAND0 que,  em  fevereiro  último,  se  encontravam  na  la  instância  3.819.113 execuções fiscais com  valor
menor do que  F]$  10.000,00, sem  movimentação há um ano e sem  registro de A.F].  positivo juntado,

CONSIDERANDO a  necessidade  de,   a  pariir  das  diretrizes  estabelecidas  pelo   Supremo  Tribunal   Federal  e  pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça,  definir  mecanismos  e  rotinas  de  trabalho  que  pemitam  aos  Magistrados  de  lQ e 2Q
graus julgar com presteza, isonomia e segurança os milhões de processos executivos fiscais em curso e futuros;

RESOLVE:
Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de  Legislação
GECON -Gestão do Conhecimento Judiciário
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Artigo  19 -  0  ajuizamento  da  execução  fiscal,   independentemente  do  seu  valor,  dependerá de prévia tentativa de
conciliação  ou  adoção   de  solução   administratíva,   e  de  anterior  protesto  do  ti'tulo,   salvo  por   motivo  de  eficiência
administrativa   comprovada   objetivamente   nos   autos,    requisítos   que   devem   ser   demonstrados   ao   tempo   da
propositura, sob pena de indeferjmento da pet¢ão inicial por fana de interesse-necessídade.

•Nova redação ao art.19, caput:. Vide  Provimento n9 274412024

Parági.afo  único -As  providências  extrajudiciais  do capuínão  são  exigíveis  nos  processos que  já tramitavam em  19
de dezembro  de  2023,  data  da definição  das teses  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  facuftado ao exequente  requerer,
nesses casos, a suspensão do processo para adotá-las.

Artigo  29  -0  exequente  deverá   incluir  o  valor  da  taxa  judk}iária  no  demonstrativo  de  débito,   nos  temos  da Lei
Estadual  n9  11.608,  de  29  de  dezembro  de  2003,   promovendo o repasse ao Tribunal de Justiça na oportunidade do
recebimento do montante, conforme regulamentação da Presidência.

Artigo  39 -  lndependentemente  do  ajuizamento  da  execução  fiscal,   o  credor  poderá requerer extrajudicialmente a
averbação   premomória   da   ceriidão   de   dívida   ativa   na   Serventia   Predial,   cabendo   ao   F}egistrador   adotar  as
providências cabíveis para ciência do executado.

*Nova redação ao art. 3Q.. Vide  Provimento nQ 2744/2o24

Artigo 49 -  Nas  execuções fiscais  cujo  valor  não  supere  as  50 0F]TN  previstas no art.  34 da Lei  Federal  n9 6.830, de
22 de setembro de  1980,  apelações  e agravos de instrumento não serão conhecidos pelo Tribunal,  ainda que versem
sentenças  ou  decisões  interlocutórias  relacionadas  ao  Tema  1.184  da  repercussão  geral  e  à  F}esolução  nQ 547 do
Conselho Nacional de Justiça.

Artigo 59 -As  execuções fiscais que se enquadrem  nas hipóteses do Tema 1.184 e da F]esolução n9 547 poderão ser
extintas  por  lote,  conforme  dispõem  os  artigos  295  e 314 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral  da Justiça,  e
o recurso interposto será julgado por lista em 29 grau, vedada impugnação individualizada nos autos originais.

Artigo   69 -A   Presidência   do   Tribunal   de   Justiça   providenciará   a   identificação   das   execuções   fiscais  que se
enquadrem  no  §  19  do artigo  lQ  da  F`esolução  nQ  547  e,  em  conjunto  com  a  Corregedoria  Geral  da Justiça,  orientará
os Juízes quanto à forma de extinção desses processos.

Artigo 79 -0  prazo  de  90  dias,  estabelecido  no  §  5Q  do  artigo  19  da  F]esolução  nQ  547,  corre  independentemente  de
intimação especi'fica do exequente.

Ar[igo 89 - A  Presidência  do Tribunal  de Justiça poderá designar Magistrado para cumprir as disposições relativas ao
Tema 1.184, à F}esolução nQ 547 e aos termos de cooperação técnica firmados com as Fazendas Públicas.

Artigo 99 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.  PUBLIQUE-SE.  CUMPF}A-SE.

São Paulo, 09 de abril de 2024.

(aa)  FEF=NANDO  ANTONIO  TORF]ES  GAF]CIA,  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça;  AF]Tm  CESAF]  BEF]ETTA DA
SILVEIRA, Vice-Presidente    do   Tribunal    de   Justiça;  FRANCISCO    EDUARDO    LOUREIRO, Corregedor    Geral  da
Justiça;  JOSÉ   CARLOS   GONÇALVES  XAVIER   DE   AQUINO,  Decano   do  Tribunal   de Justiça;  FIICARDO  CINTF]A
TORRES  DE  CARVALHO,  Presidente  da  Seção  de  Direito  Público;  HERALDO DE OLIVEIRA SILVA,  Presidente da
Seção  de  Direito  Privado; ADALBERTO  JOSÉ  QUEIROZ  TELLES  DE CAMARGO ARANHA FILHO, Presidente da
Seção de Direito Criminal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA  DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  PLE n°  13/2024 -Projeto de Lei do  Executivo

Autoria do proj.eto:  Prefeito  Municipal lzaias José de Santana.

Assunto   do   projeto:   "Altera   a   Lei   6.121,   de   13   de  abril   de   2017,   que  dispõe  sobre  a   Lei   Orgânica   da

Procuradoria-Geral  do  Munici'pio de Jacarei'."

PARECER N° 184.1/2023/SAJ/WTBM

Ementa:   Projeto   de   Lei   Municipal.  Alteração  de

Lei    Orgânica    da     Procuradoria.    Administração

Direta.  Possibilidade.

1.         DORELATÓRIO

1.        Trata-se   de   Projeto   de   Lei,   de   autoria   do   Sr.   Prefeito

Municipal,  que  visa  alterar  termos  da  Lei  n°  6.121/2017,  a  qual  dispõe  sobre  a  Lei

Orgânica da  Procuradoria-Geral do  Município de Jacareí.

2.        0  proj.eto  foi  encaminhado  a  este  órgão  de  consultoria

jurídica  para exame da  pertinência  quanto aos aspectos da  legalidade, j.uridicidade e

constitucionalidade.

3.       Acompanha   a   proposição   a   mensagem   do   Chefe   do

Executivo   municipal   pela   qual  justifica   as   alterações,   as   quais   têm   como   base

Resolução n° 547, de 22 de fevereiro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça, e as

determinações exaradas pelo Tribunal de Justiça de São  Paulo.

'       -`-                            )
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA  DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS

4.        A   intenção   é   criar   um   novo   órgão   especializado   para

cobrança    administrativa     da    dívida    ativa,    sem     criar    novos    gastos     para    a

Administração  Pública.

11.       DA FUNDAMENTAÇÃ0

5.       A   matéria   constante   no   Projeto   de   Lei   é   de   natureza

privativa  do Chefe do  Executivo  Municipal,  alinhada  no artigo 40,  inciso 1,  da vigente

Lei Orgânica  do  Município de Jacareí (LOM):

Artigo  40  -  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis  que

disponham sobre:

I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou

empregos  púb/icos  na  Administração  Direta  e  autárquica  ou

aumento de sua remuneração,.

11  -  servidores  públicos,  seu   regime  jurídico,   provimento  de

cargos, estabi/idade, aposentadoria e vencimentos,.

111   -   criação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarias   ou

departamentos    equiva/entes    e    órgãos    da    Administração

Púb/ica;

IV  -   matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de

créditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções;

V - concessões e serviços púb/icos.

6.        Os   preceitos   da   Lei   Complementar   101/2000   (Lei   de

Responsabilidade   Fiscal)   foram   atendidos,   vez   que   não   há   previsão   de   novos

dispêndios com a çriação do novo órgão administrativo.

•E                 fi"ü-Bn

..         `        ..     .

^/
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SECRETARIA  DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS

111 - CONCLUSÃ0

7.        Salientando    que    não    cumpre    a    esta    Secretaria    de

Assuntos  Jurídicos  a   manifestação  sobre  o  mérito  da   proposta,  julgamos  que  a

mesma   não   apresenta   qualquer   impedimento   para   tramitação   no   que  tange   à

iniciativa  e  requisitos  jurídicos,  motivo  pelo  qual  entendemos  que  o  Projeto  está

apto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

8.        A  propositura  deverá  ser  submetida  às  comissões  de:  a)

Constituição e Justiça; e b)  Finanças e Orçamento.

9.        Para aprovação é necessário dovoto favorável da  maioria

simples, presentes,  pelo menos, a  maioria absoluta dos membros da Câmara.

10.      Este é o  parecer, opinativo e nãovinculante.

'-`                                   ___   ----

WAGNERT
CONSULT

U  BACCARO MA
R JURIDICO  LEG

É/SP N°  164.3

Jac reí,26dejun{ode2024

3
``__

~}-_ _`'`----,_'.---

i=

-,
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PARECER DA COIVIISSÃ01-CCJ
CONSTITul ÃO E JUSTl

CÓcJ    01.001005      '!C

PLE N° 013/2024 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Altera  a  Lei  n° 6.121,  de  13  de  abril  de  2017,  que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da
Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTlçA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinat,vra   .,, ,Í,í`   /

>
PAULINHO DO ESPORTE Egegujraop,enárjo /1,,,:' /  \
(Presidente) EArquivar

\,,,,/íI/`

/,,,,'!-,-.,•    ,-`-.-_J     .----_-,

MARIA AMÉLIA Eseguiraop,enário        _-- ;'`-`    _-          .:

(Relatora) EArquivar
`    LL,Üu=A,^1`,J,,

SÔNIA PATAS DA AMIZADE Eéeguiraop,enário

;#,/(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, 65  de agosto de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

Ç>{ Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA   DOS  TRÊS   PODERES,   74   -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP   -CEP..12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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PARECER DA COMISSÃ0 2-CFO

l`,i;icl    010010  ()5     1C
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__  :=   =  -:--
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PLE N° 013/2024 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Altera  a  Lei  n°  6.121,  de  13  de  abril  de 2017,  que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da
Procuradorja-Geral do Munjcípio de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS E ORÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto /ÀÊsinat#4a

EDGARD SASAKl #_Seguiraoplenário /,:,#`,,/
(Presidente) EArquivar                                 '

PAULINHO DOS CONDUTORES qHseguiraop,enário /.j-
(Relator) EArquivar

LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO) steguiraoplenário        /EArquivar
/j./,,

(Membro)

`,,          `/,

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, C`_5  de agosto de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

¢¢)  Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA   OOS  TRÊS   PODERES,   74   -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200   -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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REQUERIMENTO DE INCLUSÃO EXTRAORDINÁRIA N° 19/2024

Assunto:      Requer a  inclusão  extraordinária  dos  PLEs  n°  13  e  14/2024  na  Ordem  do  Dia  da  Sessão
Ordinária de 23 de outubro de 2024.

REQUEREMOS, ouvido e aprovado pelo Egrégio Plenário, cumpridas as

formalidades do Regimento lnterno, em especial o artigo 73, sejam os processos abaixo

discriminados  inclui'dos  na  Ordem  do  Dia  da  Sessão  Ordinária  de  23/10/2024,   para

discussão e votação:

1)    PLE n°  13/2024 -Projeto de Lei do Executivo, de 20/06/2024, de autoria do Prefeito

Municipal  lzaias José de Santana, que "Altera a Lei n° 6.121, de  13 de abril de 2017,

que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Munici'pio de Jacareí".

2)    PLE n°  14/2024 -Projeto de  Lei do Executivo,  de  17/07/2024,  de autoria do  Prefeito

Municipal lzaias José de Santana, que "Altera a Lei n° 6.281, 30 de maio de 2019, que

institui o Conselho Municipal de Mobilidade Urbana -CONMOB".

Sala das Sessões, 23 e 2024.

//PAUL'Nv¥í:a?¢?.SÉODEMPoUsT°RES

;`Vereador -PSDB
í c; Secretário

PRAÇA  DOS  TRÊS  PoDERES.  74  -CENTRo  -JACAREl  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



VEREADORES                                                                 Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      VALMIR DO PARQUEMEIALUA

2.     ABNERROSA +
3.     EDGARD SASAKl

4.     HERNANI  BARRETO

5.     JULIANA DAFÊNIX

6.      LUÍS  FLÁVIO-FLAVINHO

7.     PAULINHO DOESPORTE

8.     PAULINHO DOS CONDUTORES

9.     DR.  RODRIGOSALOMON

10.   ROGÉRIO TIMÓTEO

11.   RONINHA

12.   SÔNIA PATAS DA AMIZADE

Para aDrovacão: maioria simples. Presidente vota apenas em caso de empate.n
t;i#<g3#            Ü bz  #?/  jj,~L  [4/   ~€.
`.1::-`.::`-+:      --`ílu-`JT:i     J--i..    -`3L_`-11C.i:lL   )L|            L=-j.`;-.--.-_

Data da votação                     Totalização dos votos                                             Resultado

23/10/2024

Favoráveis Contrários ?r J\ \1 Í\ÍAbstenções Ausências\ 04
jh:_ -       -               :    .    _        E=+    _

flm,
MAR A AMÉLIA

Vice-Presidente no exercício da presidência

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



-_<-_  T-:É=fiTã_-l

1

Càín3ra  í\,/Tiin;c
rJeJ{aGareí



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
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EMENDA AO PLE N° 13/2024 •:-:-?=--Ç--í-:--:.:-_:.

de Jacarei

RETIRAD0
pffig o&q {ftB &8)

EBr2*mF=_=

Ao Projeto de Lei do Executivo N° 13/2024,

de    Autoria    do    Excelentíssimo    Senhor

Prefeito   do   Munjcípio   de   Jacareí   lzaias

José de Santana, que "Altera a Lei n° 6.121

de 13 de abril de 2017, que dispõe sobre a

Lei   Orgânica   da   Procuradoria-Geral   do

Município de Jacareí".

EMENDA Noi

A  redação   proposta   para   Lei   n°  6.121,   de   13  de  abril  de  2017,

constante no art.1° do projeto em epígrafe, fica alterada nos seguintes termos:

Ari.12-A

(".)

Parágrafo  Único.  Na  hipótese  de  quitação  da  dívida,  em

decorrência de  utilização de meio alternativo de cobrança

administrativa ou de protesto de título,  incidirão honorários

advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o

valor   total    da    dívida    atualizada,    com    exceção    dos

devedores  que  possuem  renda  familiar de  até  3  salários

mínimos.

Câmara Municipal de Jacareí, 30 de outubro de 2024
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JUSTIFICATIVA
C%m£a`M'ç"cipal

Justifica-se   a   propositura   da   emenda   supracitada,   haja   vista   a

necessidade  adequações  ao  projeto  inicial,  sob  os  fundamentos  expostos  a

seguir.

0 Código de Processo Civil (Lei n°13.105 de 2015) prescreve em seu

art.98   que   "A   pessoa   natural   ou   jurídica,   brasileira   ou   estrangeira,   com

insuficiência de recursos para  pagar as custas,  as despesas processuais e os

honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei".

Com   relação   aos   critérios   definidos   pelo   Poder   Judiciário   para

concessão da gratuidade da justiça, em especial para isentar o pagamento dos

honorários advocatícios, tem se entendido como pessoa hipossuficiente aquela

que   possui   renda   inferior  a   3   salários   mínimos.   Neste  sentido,   segue   por

amostragem alguns julgados:

AGRAVO  INSTRUMENTO  -  JUSTIÇA  GRATUITA  -  Decisão

que    indeferiu    o    benefício    -    Documentos    juntados    que

demonstram  a  hipossuficiência  da  agravante,  que  não  recebe

proventos   de   aposentadoria   mensais   acima   de   3   salários-

mínimos        -        Decisão        reformada.        Agravo        provido

(TJSP;    Agravo   de   lnstrumento   2228836-28.2024.8.26.0000;

Relator (a): Antonio Celso Faria;  Órgão Julgador:  8a Câmara de

Direito    Público;    Foro    de    Valparaíso    -1a    Vara;    Data    do

Julgamento:  29/10/2024;  Data de Registro:  29/10/2024)

AGRAVO    DE    INSTRUMENTO    -   JUSTIÇA    GRATUITA   -

Decisão   que   indeferiu   a   concessão   da   justiça   gratuita   -

Pretensão de reforma -lmpossibilidade -Previsão do ariigo 5°,

LXXIV,  da CF que depende de  prova - Subjetivismo da  norma

constitucional  -  Adoção  do  critério  da  Defensoria  Pública  do

Estado de São Paulo - Possibilidade de concessão da benesse
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aos    que    percebem    até    três    salários-mínimos    Iíquido

F®lha

-:--Ê:-:?-±.--f:;_::--:

_ de Jacareí

Recorrente que percebe vencimentos superiores a este patamar
-    Manutenção    da     r.     decisão    -    Recurso    desprovido.

(TJSP;    Agravo   de   lnstrumento   2264877-91.2024.8.26.0000;

Relator   (a):  SiMa   Meirelles;   Órgão   Julgador:   6a   Câmara   de

Direito   Público;    Foro   de   Atibaia   -3a   Vara   Cível;    Data   do

Julgamento: 29/10/2024;  Data de Registro: 29/10/2024)

Vale trazer à  baila  que  o  critério  objetivo  de  utilização  de  3  salários

mínimos   para   nortear  a   concessão  da   benesse   da   gratuidade  da  justiça,

incluindo  assim  o  não  pagamento  de  honorários  advocatícios,  é  utilizado  pela

Defensoria Pública do Estado de São Paulo para representar as pessoas que se

encontrem  na  condição  de  vulnerabilidade  econômica,  nos  termos  do  ari.  2°,

inciso  1  da  Deliberação CSDP  n° 089,  de Os de agosto de 2008 da  Defensoria

Pública do Estado de São Paulo. Vejamos:

Ari.2°.  Presume-se necessitada a pessoa natural integrante de

entidade  familiar  que  atenda,   cumulativamente,   as  seguintes

condições:

(...)

1-aufira   renda   familiar   mensal   não   superiora   três   salários

mínimos  federais;   (lnciso  alterado  pela  Deliberação  CSDP  n°

137, de 25 de setembro de 2009.)

Por todo o exposto e em razão das adequações realizadas submete-

se a presente proposição à apreciação dos nobres pares, dos quais se espera o

apoio fundamental para a sua aprovação, que entende-se de grande valia para

esta municipalidade.



FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  Emenda n° 01  ao  PLE n°  13/2024 -Projeto de  Lei do Executivo

Autoria do projeto:  Prefeito  Municipal lzaias José de Santana.

Autoria da  Emenda: Vereador Luís Flávio

Assunto  do  projeto:  "Altera  a  Lei  6.121,  de  13  de  abril  de  2017,  que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da

Procuradoria-Geral  do  Município de Jacareí."

PARECER N°?)#     .1/2024/SAJ/WTBM

Ementa:   Emenda   ao   Proj.eto   de   Lei   Municipal.

Alteração.  Possibilidade.

1.        Trata-se  de  Emenda  proposta  pelo  Vereador  Luís  Flávio

ao  Projeto de  Lei, de autoria  do  Sr.  Prefeito  Municipal,  que visa alterar termos da  Lei

n°   6.121/2017,   a   qual   dispõe   sobre   a   Lei   Orgânica   da   Procuradoria-Geral   do

Município de Jacareí.

2.        Segundo    dispõe    o    Regimento    lnterno    da    Câmara

Municipal  de  Jacareí,  Emenda  é  a  proposição  apresentada  como  acessória  de  um

proj.eto  de  lei,   de  decreto   legislativo,   de   resolução,   de   lei   complementar  ou   de

emenda à  Lei Orgânica (Resolução 745/2022, artigo  115).

3.        A  alteração  proposta  pela  Emenda  ora

reconhecer a  gratuidade dejustiça  para  devedores cuja  renda fam

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-9
Site: www.jacarei.sp.]eg.br

Fone:  (012) 3955-2

esentada  visa

esteja abaixo
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de  três  salários  mínimos  mensais.  Tal  modificação  está  de  acordo  com  a  legislação

que trata  do  assunto  e  não  altera  as  condições jurídicas já  avaliadas  no  parecer  n°

184.1.2024/SAJMTBM  (fls.13/14).

4.        Assim,    temos    que    Emenda    deve    ser   avaliada    pelas

mesmas  Comissões  apontadas  no  parecer anterior,  e  caso  seja  levada  ao  Plenário,

deverá votada antes do projeto original,  passando a  integrar imediatamente o texto

emendado.

5.              Ratificam-se os demais termos.

6.            Este é o parecer s4/b cen5una

//'                            Jacareí, 3ó de outubro de 2024

/1//1                                                           Jl u

•\c--^,F-,-------.-_
``\

:;`I';j
BACCARO

URIDICO  LEGISLATIVO

.`-.  _._ -.---

/
Cespedes
iri'djco . Mat, 933
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Cód.  03.00.02.02  .1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL
Câmarr:HMunicipâw

Discussão única do PLE n° 13/2024 -Proieto de Lei do Executivo.
Autoria:  Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Assunto: Altera a Lei n° 6.121, de 13 de abril de 2017, que dispõe sobre a Lei Orgânica da

Procuradorja-Geral do Munjcípio de Jacareí.

VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      EDGARDSASAKI

2.      HERNANI  BARRETO

3.      JULIANADAFÊNIX

4.      LUÍS  FLÁVIO-FLAVINHO

5.      MARIAAMÉLIA

6.     PAULINHO DO ESPORTE

7.     PAULINHO DOS CONDUTORES

8,     DR.  RODRIGO SALOMON

9.     ROGÉRIOTIMÓTEO

10.   RONINHA

11.   SÔNIA PATAS DA AMIZADE

12.   VALMIR DO PARQUE MEIA LUA //
/

Para aDrovacão: maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de empate.

1.  .-.=±`j.€-`-      c.-.'L-i..L.--     .:+  j     J*L`i+`  (./  )  .J=``..f.-`

'``:-`:±.-`ix-`.`=--..„      ..L£!'`i`  ii/`:C::-!`                .àu-=`.L.„.``.

Data da votação                      Tota[ização dos votos                                              Resultado

30/10/2024

Favoráveis Contrários

i r` j-mí•\, X.
Abstenções\ AusênciasJtji

4piA=ffwfL®çffi
ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

Presjdente

PRAÇA   DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP;   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200   -WWW.jACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP

CÓc*    íJ')Ü01005       IC:;      P

PARECER DA COMissÃo i[ccu                       !  35 UT=
CONSTITU.CÃO E JUSTicA                                õãfiTãfãTMTn icjpal

'

EMENDA N° 1  AO PLE N° 013/2024 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Altera  a  Lei  n°  6.121,  de  13  de  abril  de  2017,  que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da
Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

AUTORIA: Projeto:  Prefeito Municipal  lzaias José de Santana/ Emenda: Vereador LuÍs Flávio.

Nos  termos  regimentais,  tendo  a  propositura  discriminada  em  epígrafe

sido   remetida   para  avaliação  da   Comissão   Permanente  de   CONSTITUIÇÃO   E

JUSTIÇA 1-CCJ, os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

PAULINHO DO ESPORTE Eseguir ao Pienário

(Presidente) EArquivar

MARIA AMÉLIA Eseguír ao p]enárjo
Í/\Uu    /~<~f\kLükL\/')

(Relatora) EArquivar

SôNIA PATAS DA AIvllzADE EE§eguiraopienário

(Membro) EArquivar

//
Justif.icativa:

Câmara Municipal de Jacareí, 30 de outubro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

jxí Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA   DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200   -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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PARECEFt DA COMISSÃ0 2icFO

CócL  o4   oo  f o  o`rí,      ,C
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de Jacare:__ __ _------- }L- -

EMENDA N° 1  AO PLE N° 013/2024 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Altera  a  Lei  n°  6.121,  de  13  de  abril  de  2017,  que  dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da
Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

AUTORIA: Projeto:  Prefeito Municipal lzaias José de Santana/ Emenda: Vereador Luís Flávio.

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS  E ORÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

EDGARD SASAKl Eseguir ao Pienário

//,
(Presidente) EArquivar

PAULINHO DOS CONDUTORES qftuíraop,enárío /'
(Relator) EArquivar _.,`_`.,..!r`

LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO)
\üsegujraoplenário

y      \ü/          -,,?

(Membro) EArquivar
/í--\,,K,i'`_\\

Justificativa-.

Câmara Municipal de Jacareí, 30 de outubro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

Ç#Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.
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Assuntc):    PAUTA RESUMIDA PAFU A 36. SESSÂO ORDINÁFUA D0 ANO DE 2024

Data           06/11 /2024 (quar(ajelra)

lnício:          09 hora§

Senhor(a) Vereador(a),

Por ordem do Presidente desta Casa Legislativa, o Vereador Abner Rodrigues de Moraes
Rosa,   observadas   as   dispo§ições   legais   e   regimentais   vigentes,   infomo   a  pauta
resumida para Sessão Ordinária aclma refenda.

•   Ato  Solene   em   homenagem   ao   "Dja   Municipal   do  Coveiro",   nos  termos   da   Lei

Municipal  n° 6 503,  de  1° de dezembro de 2022,  e  de outorga do Selo "ONG Amlga

dos Animais",  na confomidade da Lei Municipal n° 6.472,  de 30 de maio de 2022,

•    Uso da Tnbuna Livre pela Senhor Vagner de Morais Oliveira, Conselheiro do Conselho

Tutelar dos  Direjtos da Criança e do Adolescente de  Jacarei,  que val  tratar do tema
"lmplantação de um Segundo Conselho Tutelar na cidade";

•   Discussão e votaçáo das matérias ccmsÉntes da Ordem do Dia,

•    Lejtura e votação dos trabalhos legislativos;

•   Uso da Tribuna pelos Vereadores no horário dos Tema§  Livres.

>     OROEMDODIA:

1.   Seaunda discussao do PLL n° 26/2024 -Proleto de Lel do Leaislatwo
Autoria: Vereador Edgancl Sasaki`

Assunto:  Altera  a  Lei  n°  5.867,  de  01   de  julho  de  2014,   que  dispõe  sobre  Uso,

Ocupação e Urt)anização do Solo do Município de Jacareí, e dá outras pro\/idêncías.

2.   Seaunda   discussdo   do   Substftutivo   do   PLCL   n°  4/2024  -   Proieto  de   Lei
Com DleTnenta r do Lealslati`Ío
Aiitoría  Vereador Edgard Sasaki.

Assunto: Altera a Lei Complementar n° 101,  de 27 de setembno de 2018,  que institui

o Código de Obras e Edíficações do Município de Jacareí e dâ outras providências.
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Pauta resumlda oara a 35. S.O. -0ô/11/2024 -fls. 03/03

>     ORDEM PARA VOTACÃO NOMINAL E PARA TEMAS LIVRES:

1.   EDGARDSASAKl ....      „PSDB

2.„  HERNANI  BARRETO ....,..... REPUBLICANOS        (LEITURADABÍBLIA)

3.  „  JULIANA  DA  FÊNIX ..............  PL

4       LUIS  FLÁWO-FLAVINHO ...,.,                                  „ .,... PT

5.  „  MARIA AMÉLIA   ........... PSDB

6.  ..  PAULINHO  DO  ESPORTE .........  PODEMOS

7. .. PAULINHO DOS  CXJNDUTORES  ...... `.„.  PODEMOS

8. .   RODRIGO SALOMON,  DR        ....  PSD

9   „  ROGÉRIO TIMÓTEO ..........,.,. REPUBLICANOS

IO.   RONINHA...„..                                                    „„... aDADANIA

11    SÔNLAPATAS  DAAMIZADE  .,.......  PSD

12.   VALMIR  DO  PARQUE  MELA  LUA  ..„.„                  ......   PP

13.  ABNER  ROSA  .........  PSD

Câmara Muniapal de Jacarel,1° de novembro d© 2024
mcurrlenJr)tis1onoÓ1t\lÀllrlcnu±9 ú *%J## Ü
Fem Santos de Lm

Secretário-Diretor Legislativo

•J -t.   ,:.;..
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Pauta resumida pLara a 35.  SO  -06/11 /2024 -fl8. 02/03

3.   Dlscussão única do PLE n° 22/2024 -Proleto de Lel do Executi`ro
Autoria:  Prefeito  Municipal  lzaia§ José de Santana.

Assunto.   lnstituj   medídas   para   extinção   das   execuções   fiscais.   nos   termos  día
Resolução n° 547,  de 22 de fevereiro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça

4.   Dlscussáo única do PLE n° 13/2024 -Proieto de Lel do Executlvo -com Emenda
Autoria: Prefeito Munícipal  lzaias José de Santana.
Assunto.  Altera  a  Lei  n°  6121,  de  13  de  abnl  de  2017,  que  dispõe  sobne  a  Le!

Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Jacarei.

5.   Dlscussao  únlca   do  PLE  n°  17/2024  -   Proieto  de   Lel  do   Executivo  -  com
Mensaaem Modiflcativa
Autoria:  PrefiBito  Municipal  lzaias José de Santana.

Assunto  Altera a Lei n° 4,982, de 03 de agosto de 2006, que consolida a Lei n° 4.546,

de 19 de dezembro d© 2001, e suas alterações as Leis n° 4.568,  de 26 de dezembro
de 2001, a Lei n° 4.580.  de 31  de janeino de 2002,  e a Lei n° 6 583, de 30 de outubrci

de 2023,  que dispõem sobre benefícios fiscais.

6.   Discussao única do PLE n° 18/2024 -Proleto de Lel do E.tecuti\ro
Autoria:  Prefeito Municipal lzaias José de Santana.

Assunto:  Autoriza  a  Presidência  da  Fundação  Pnó-Lar  de  Jacarej  a  regularizar  e

ratificar as alíenações de bens lmóveis insendos nos  Progranias de lnGresse Social

de Venda e Compra com e sem edificação, realizadas antenomente ao exercício de
2017_

7.   Dlscussao únlca do PLL n° 60/2024 -Proieto de Lei do Lealslativo -com Emenda
Autoria: Vereadora Sônia Patas da Amizade.

Assimto.   Dspõe   sobre   a   proibição   dci  fomecimento   e   distribuição   de   copos   e

agitadores  de  bebidas  plásticos  descartáveis,  produzidos  através  de  derivados  do

petróleo,  pelc€ Órgãos da Administração Pública Mimicipal

8.   Votacão Secreta do PDL n° 22/2024 - Piolcto de Decreto Lealslatlvo
Autoria: Vereador Edgard Sasaki.
Assunto: Condeoe título de cidadania.

9.   Votacao Secreta do PDL n° 23/2024 - Proleto de Decreto Leaislativo
Autoria:  Vereador Roninha.

Assunto: Concede Título de Cidadania
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A Sua Excelência, o Senhor

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Jacarei
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-õâmara Municipai

de Jacareim=-rrr-a`\Tt*±ca~9-`

Ref.:  PLE n°  13/2024 -Projeto de Lei do Executivo, que "A;+hera a Léi n° 6.121, de 13 de

abril  de 2017,  que  dispõe sobre  a  Lei  Orgânica da  Procuradoria-Geral  do  Município  de

Jacareí".

Excelentíssimo Senhor,

Por  intermédio  do  presente,  requeremos,  nos  temos  regimentais,  o

ARQUIVAMENTO  da  Emenda  n°  1,  de  nossa  autoria,  apresentada  ao  Projeto  de  Lei

discriminado em epígrafe.

Sem  outro  pariicular,  valemo-nos da  oporiunidade  para  renovar-Ihe os

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Câmara Municipal de Jacareí, 6 de novembro de 2024.

Defiro o arquivamento da emenda apresentada ao PLE
n° 13/2024, conforme requerido.
Comunique-se à vereança.

Câmara Municipal de Jacarei, 06/11/2024.

9--i\Jd?_.,,.:_•/t/J,,,,',:':f`,.,-í,.í\
er Rodrigues de Moraes Rosa

Presidente

PRAÇA  DoS  TRÊS  PoDERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAEE
PALÁCIO DA LIBERDADE

Cód.  03.00.02.02  -1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL
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!licipal

Cie  Jãcar(3!              [

Discussão única do PLE n° 13/2024 -Proieto de Lej do Executivo -com Emenda
Autoria:  Prefeito Municipal  lzaias José de Santana.

Assunto: Altera a Lei n° 6.121, de 13 de abril de 2017, que dispõe sobre a Lei Orgânica da

Procuradoria-Geral do Município de Jacareí.

VEREADORES                                                                   Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      EDGARD SASAKl
`T<

2.      HERNANI  BARRETO
•+

3.      JULIANADAFÊNIX X'
4.      LUÍS  FLÁVIO-FLAVINHO X
5.      MARIAAMÉLIA *'
6.     PAULINHO DO ESPORTE *
7.     PAULINHO DOS CONDUTORES

'X

8.     DR.  RODRIGOSALOMON
`*

9.     ROGÉRIOTIMÓTEO *`
10.   RONINHA 7`^\

11.   SÔNIA PATAS DA AMIZADE 7\
12.   VALMIR D0 PARQUE MEIA LUA .X

Para aDrovacão:  maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de empate.

2l,é~y`   JWJúú3 ,         C'.        ~

Data da votação                      Totalização dos votos                                              Resultado

06/1 1 /2024

Favoráveis Contrários

APROV
\7-- C-_-.,

Abstenções Ausências
•a--Li--

'',

i      -\.-.      ;,r..          .       :          :,    ,       ,            ,"--,

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA
Presidente
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